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CONSELHOSACIONAL DE IMIGRAÇÃO
.RES8LUÇÃO..	 .0. '24 DE 25 DE MARÇO DE 1994

t , .0 CONSELHO-NACIONAL DE . IMIGRAÇÃO, no uso de suas atribuições
legais ç com base na disposto nas artigos 17 da Lei n . 6.815, de 19 de
a49sP, de 1980, e 144 dó eereto n. 66.715,.dé 10 de dezembro de .1991,
4 1tendo em. vista a deliberado na Sessão Plenária realizada em 25 di. mar-
;o de 1994, resolve: 	 .	 _

Art. 1% Os requerimentos de visto permanente para inóestidor
.. estrangeire eni.'empresas localizdas em ZPE . (Zonas de Processamento de Ex

ngrtaçãO).. sentei:imo_ para as respectivos administradoreS, gerentes ou di-
., retdies, serão apresentados, Obrigatoriamente, perante ao Conselho Dado
' nal das Zonas de Processamento de Exportação (CZI,E), que os encaMinhará7

devidamente instruidos e com parecer sobre o projeto de investimento, ao
Conselho Nacional de Imigração.(CNI9).

.Art.' 2 2 Os requeriinentos ab . Autorização de Trabalho estão wu-
jeitos...etc) filesind procedimento fixado no art. 1 5 -, eXcete quanto ao ençami-
lhamento que será feito pele CZPE ao Ministério do Trabalho.

Art. 35 . No , ease de concesiãe de permanáncia a estrangeiro in-
vestidor em empresa localizada em ZPE, as cedulas de identidade não fixa
rir; praia de validade.

Art. 42 O Cele poderá cancelar vistos permanentes condedidos,
aso receba do CZPE comunicação sobre o descumprimento de condições apro
adas no projeto de investimento ao qual o estrangeiro esteja vinculado
u sobre a ocorrencia de quaisquer outros fatos que justifiquem o cance
amento.	

-

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
pio, revogadas as dispoSições em contrário.

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

RESOLUÇÃO 92 25, DE 25 DE MARÇO DE 1994
(. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, no uso de suas atribuições le
gaia e com base no disposto nos artigos 17 da Lei n . 6.815, de 19 de agoE
to de 1980, e 144 do Decreto n 2 66.715, de 10 de dezembro de 1991, e tenA
do em vista o deliberado na Sessão Plenária realizada em 25 de março de
1094, resolve:

Art. 1. Aos estudantes estrangeiros, admitidos para estágio co
prasil, e permitido o recebimento de bolsas de manutenção, pagas por em-
hresas ou instituições, onde os mesmos realizem os seus estágios.

'	 Art. 20 A permissão do disposto no artigo anterior está condi

rIterveniente.
inonada ã elaboração de um Termo de Compromisso entre as partes, com um

Parágrafo único. São considerados intervenientes:
1. Entidades reconhecidas, que visem o intercàmbio de estudam-

2. Organismos de cooperaçãe internacional;

pias da Re*itiler

[	

Art. 32 A concessão de visto para estágio estará sujeita
. gualdade de tratamento dispensada a brasileiros, no exterior.

Art. 40 O visto especifico de que trata esta Resolução é Tempo
Início, item 1 do art. 13 da Lei n . 6.815, de 19.08.80 e terá a validade
de ate . 6 (seis) meses.

Art. 52 A concegsão permitida no artigo 1 2 refere-se exclusiva
Inente .ao pagamento de bolsas de estágios e não se aplica aos casos em que
fique caracterizada relação empregaticia.

Art.8. Os vistos concedidos nos termos desta Resolução serão
prorrogáveis, circunstância esta que constará da cádula de identidade

,ara estrangeiros, identificados como estagiários.
Art. 70 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

p0, revogadas as disposições em contrário.

_

	

	 PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
Suplente do Presidente

RESOLUÇÃO Na 26, DE 25 DE MARÇO DE 1994
O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, no uso de suas atribuições ld

gamo com base no disposto nos artigos 17 da Lei 02 6.815, de 19 de agos
Ao de 1980, e 144 do Decreto n . 66.715, de ló de dezembro de 1991, e ten-
do em vista o deliberado na Sessão Plenária realizada em 25 de março de
994, resolve:

Art. 15 Atendendo aos objetivos da imigração, fixados no pari-
rafa único do art. 16 da Lei n . 6.815, de 19 de agosto de 1980, poderá
ar autorizada a concessão de visto permanente ao pesquisador estrangeiro!
e pretenda . fixar-se no pais para exercer atividades junto a institui

Oes de pesquisas em ciáncia e tecnologia.
Art. 22 A solicitação da concessão do visto será formulada pel

la instituição contratante e deverá ser instruiida com os seguintes dadod
documentos:

-...r.... L cgRuginuodgaignuffig e pesquisa nacional declarandora 	 9

II - curriculum vitae do pesquisador (em trás yias), acompanha-
os de . cópias dos principais titules académicos;

III"- coMprovante do recolhimento da taxa individual de . imigra-

IV - indicação do local onde o visto será concedido por reparti
.;ão consular no exterior.

A t 3 O Ministált do Trahafho Onçaminha:rãsolicitação ao
Ministério da Ciencl'a e'l'ecnologia park: , 	 • '''

I - avaliar o interesse pela fixação no pais do pesquisador;
tr,,,anallsar'cLcurriculum-vitas dp .pcSsiaiSM9r4,,Ara- f4n,:de re

Jonhecimento de sua.competencia.
Art. 42 O visto perManente será' edtendido aos dependentes do,

pesquisador.
Art. 50 Aprovado o contrato de trabalho, o . Ministerio do_Tr.d.

ia' alho encaminhara informação ao Ministério. das, Relações Exteriores .0ta
fim de autorização de visto na repartiçãp consular no esterior.

Art. 62 Esta ReSolução entra em viger pa data de -Sua publica-
çãO, revogadas as disposições em contrário. ' 	 ' ,

PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE
' SuPlekte do Presidente

RT'
DELIBERAÇÃO DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993

Pedidos de visto permanente deferidos na reunião de 21.12.93, com base es
reuniãb familiar:
MTb-24000-006266/9/ - Rodolfo Oscar Rossi, Nivea"Maria pordoni Rossi, ViA
ana Elisabeth Rossi e Andrea Silvana Rasei.

-
PA=1:2:W24=1:=1"DE

DELIBERAÇõES DE 25 DE MARÇO DE 1994
edidos de visto permanente deferidos na reunião de 25.03.94, com base en
eunião familiar:
7-08000-012839/92 - Odile Verhagem.
J-08000-000225/94 - Fabianne Claudine Mahler.

Pedidos de visto permanente indeferidos na reunião de 25.03.94:

rTb
-24000-005167/90
-24000-000143/92 - Eito Cd/i.- Daniel Raymond André Jouanguy.

- Kwang Dong Rim.1Tb-24000-000335/92
- mahesh Ramchand chandiramani.1Tb-24000-000336/92
- Raffaele Forno.1Tb-46000-000353/94
- Gunter Otto Meilinger.

11b-46000-000600/94 - Nestor Eladio Maquiera e Maria Teresa Vincenzo.4Tb-46000-000601/94
- Albert Elle Baalbaki.1Tb-46000-001213/94
- Assaf Elias Assaf.4Tb-46000-001214/94 •PAULO ROBERTO FRANCO ANDRADE

Suplente do Presidenteites;

(Of. n9 56/94)

SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DO 111AJBAJLIia

.	 INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 1, DE 29 DE MARÇO DE 1994
O SECRETARIO DE FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO, no uso de suas

atribuiçães leg ais e considerando o disposto na alínea "d", do inciso
II, do art. 1 . ., dn Lei n . . 8.538, de 21 de dezembro de 1992 e mos
arts. 2. ., inciso /I, alínea "d", 29 e 30, do Decreto n . . 55.841, de
15 de março de 1965, resolve,

Art. 1. Os servidores a que se refere a alínea d, do
inciso II, tio art. 1 . ., da Lei no. 8.538, de 21 de dezeMbro de 1992,
são as ocupantes de cargo de provimento efetivo de Assistente Social
do Quadro de Pessoal deste MinIstériP, lotadas na Secretario de
Fiscalização do Trabalho - SEFIT, bem como nas Dele gacias Regionais
dc Trabalho - DRT's e em exercido nas unidades responsáveis pela
fiscalização do trabalho.

Art. 2. A expressão "encarregado da fiscalização do
trabalho da mulher e dp menor", constante da alínea "d", do inciso
II, do art. 1. , da Lei no. 8.538, de 1992. destina-se aos atuais
ocup antes de car g o de Assistente Social, que tenham cum prido o
treinamento básico ministrado pela SEFIT.

Art. 30 Os servidores formados em Serviço Social, que
somente são exercentes de Cargo em Comissão ou Cargo de Natureza
Esp ecial e que não são ocupantes de cargo de p rovimento efetivo não
têm direito ao recebimento da GEFA, de acordo com o dis posto na
alinea "d", do inciso II, do art. do 10 , da Lei n. 13.5313, de 1992.

Art. 40 São considerados de efetivo exercido do cargo.
p ara efeito de pagamento do mencionada vantagem, os afastamentos de
que trata o art. 102, da Lei n . 8.112 de 11 de dezembro de 1998, de
acordo com o disposto no art. 5 . do Decreto n. 706, de 22 de dezembro
de 1992.

Art. 5. A remoção, redistribuição ou transferência de
servidor da espécie para a SEFIT e DRT's, em qualquer das situaçães
enumeradas, deverá ser p recedida de consulta à coordenarSo Geral de
Recursos Humanos, que decidirá, observado a lotação dos referidos
órgãos, pela possibilidade de efetivação ou não do ato.

Art. 6. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação. 	 	 VERA LOCIA JATOBÃ

Frederico
Typewriter
REVOGADO
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